








[bookmark: _Hlk65660126]PROJETO DE LEI N.º _________ /2021

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
EXCELENTÍSSIMOS (AS) SENHORES (AS) VEREADORES (AS),


[bookmark: _Hlk61270472]O Vereador Gabriel Bueno apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei anexado, que “Estabelece a obrigatoriedade de colocação de placas informativas em obras públicas municipais paralisadas, contendo a exposição dos motivos da paralisação, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue. 
				

JUSTIFICATIVA:


O presente Projeto de Lei visa instituir instrumento obrigatório de publicidade com exposição de motivo, condicionando a colocação de placas informativas nas obras públicas municipais quando estas estejam paralisadas por mais de 30 (trinta) dias.
Esta proposição encontra respaldo no art. 137, caput, da Constituição Federal vigente, o qual versa que: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (grifos nossos). Bem como no § 1º do referido artigo, o qual prevê que: “A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos” (grifos nossos).
Ademais, é sabido que obras públicas consomem enorme quantidade de recursos públicos, razão pela qual se torna essencial a aprovação da presente Lei, vez que trata justamente da obrigatoriedade de agentes políticos, administradores públicos e empresários comprovarem a correta e eficiente aplicação desses recursos. A concretização de tal obrigação atenderá, sem sombra de dúvidas, a um importante clamor da população valinhense, principalmente diante da ocorrência de inúmeras irregularidades ocorridas em todo nosso país, as quais acabam por despertar sentimento de desconfiança dos cidadãos para com a administração pública.
Nesse ínterim, ressalta-se: o que se quer com a aprovação da presente proposição é, além de proporcionar segurança jurídica, hja vista à previsão da obrigação, aqui tratada, em Lei, fazer com que os recursos públicos sejam utilizados de forma correta. Afinal, obras paralisadas causam evidentes prejuízos à população, sobretudo para aqueles mais carentes de serviços públicos essenciais, como, por exemplo, educação e saúde.

 Em continuidade, sabe-se que é comum a paralisação de obras públicas pelos mais variados motivos, tais como problemas com o contratado, questões ambientais, ausência de repasse financeiro ou decorrentes da necessidade de desapropriações para sua conclusão. Por esta razão, o poder público deve, em consonância com os princípios da administração pública, buscar transparência em todos os atos, informando aos munícipes os motivos que ensejaram a paralisação.

 Logo, pelos argumentos apresentados acima, conclui-se que a presente proposição é plenamente constitucional e preenche os critérios normativos, razão pela qual se submete a mesma à apreciação desta Casa, com ponderação pela sua aprovação.


				Valinhos, 05 de Abril de 2021

 Gabriel Bueno
Vereador - MDB





PROJETO DE LEI N°  _____ /2021
“Estabelece a obrigatoriedade de colocação de placas informativas em obras públicas municipais paralisadas, contendo a exposição dos motivos da paralisação, e dá outras providências.”

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. É obrigatória a colocação de placas informativas em obras públicas municipais paralisadas, contendo a exposição dos motivos da paralisação.

§ 1º. Para os efeitos desta Lei, considerar-se-á obra paralisada aquela com atividades paralisadas por mais de 30 (trinta) dias.

§ 2º. As placas informativas a que se refere esta Lei deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I – nome, endereço e telefone do órgão público responsável e/ou da empresa contratada pela obra; 

II – exposição dos motivos da paralização da obra;

III – prazo da paralização e/ou prazo de retomada dos trabalhos

Art. 2º. As placas informativas de que trata esta Lei deverão ser confeccionadas com tamanho mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de altura por 3,00m (três metros) de largura, padronizadas com as cores oficiais do Munícipio de Valinhos, bem como serem fixadas em local de fácil visibilidade, devendo encontrar-se em perfeito estado de conservação durante todo o tempo de paralização da obra.

Art. 3º. A instalação das placas informativas de que trata esta Lei é de incumbência do órgão público e/ou empresa responsável pela obra.

Parágrafo único. Nas placas informativas, não poderão constar nomes, símbolos, marcas de qualquer natureza ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, sob pena de aplicação de responsabilidades e penalidades previstas em Lei.

Art. 4º. Caso o responsável pela paralização da obra não tenha afixado a placa informativa a que se refere esta Lei ou a tenha colocado desrespeitando as normas aqui previstas, será notificado, pelo órgão competente, para colocá-la ou retificá-la dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a serem contados a partir do dia útil seguinte à data do recebimento da notificação.

Art. 5º. Ultrapassado o prazo de paralisação de que trata o art. 1°, § 1º desta Lei, o órgão público e/ou empresa responsável pela obra deverá remeter à Câmara Municipal de Vereadores deste Município relatório detalhado justificando os motivos da paralização da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a serem contados a partir do dia útil seguinte ao vencimento do prazo de paralisação. 

Parágrafo único. O órgão público responsável pela obra deverá disponibilizar, no seu endereço/sítio da internet e no portal da transparência, o relatório de que trata o caput deste artigo, a fim de que qualquer cidadão possa ter acesso aos motivos da paralisação da obra.
 Art. 6º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias, a serem contados a partir da data de sua publicação.
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Art. 7º. Esta Lei revoga todas as disposições em contrário.

Lucimara Godoy Vilas Boas
Prefeita Municipal






